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RELATÓRIO  DAS  ATIVIDADES  DESENVOLVIDAS  EM  2002 
 
 
 
INTRODUÇÃO 
 

Em consonância com as disposições constantes do Decreto n° 3.591, de 06 de 
setembro de 2000, foi criada, através da Resolução n° 04/CUn/2002, de 31 de janeiro de 2002, 
do Conselho Universitário, que alterou o Regimento Interno da Reitoria, transformando a então 
Coordenadoria de Controle Interno (CCI), a Auditoria Interna (AUDIN) da Universidade Federal 
de Santa Catarina. 

 

Através da Portaria n° 0093/GR/2002, de 01/03/2002, o servidor técnico 
administrativo Audí Luiz Vieira, administrador, foi designado para exercer as funções de 
Auditor Chefe da Auditoria Interna. Atendendo dispositivo legal, seu nome foi submetido pelo 
Reitor à apreciação do Conselho Universitário e aprovado, por unanimidade, na sessão realizada 
no dia 26/02/2002 e, a sua designação como Auditor Chefe comunicada à Secretaria Federal de 
Controle Interno.  

 

No ano de 2002, a Auditoria Interna (AUDIN) deu continuidade as atividades de 
rotina que vinham sendo desenvolvidas pela então Coordenadoria de Controle Interno (CCI), 
procurando aprimorar a qualidade das ações de controle, buscando formas mais eficientes para 
alcançar os resultados desejados.  
 
 
ATIVIDADES  DESENVOLVIDAS 
 

As principais atividades desenvolvidas no ano de 2002 referem-se a: análises de 
processos licitatórios (auditoria prévia); assessorias em procedimentos administrativos; 
manifestações sobre cálculos judiciais; e acompanhamento das equipes de auditoria e 
encaminhamento das recomendações, diligências e determinações dos órgãos de controle interno 
e externo. 
   
 
ANÁLISES  DE  PROCESSOS  LICITATÓRIOS  (AUDITORIA  PRÉVIA) 
 

No ano de 2002, na análise de processos licitatórios, foram emitidos 228 (duzentos e 
vinte e oito) pareceres, referindo-se a: 

 

• 200 (duzentas) análises prévias à homologação pelas autoridades competentes, 
em processos de licitação abertos pela Pró-Reitoria de Administração e pelo 
Hospital Universitário;  

 

• 14 (quatorze) análises de Balanço Patrimonial e de Demonstrações Contábeis 
 

• 10 (dez) análises de planilhas de custos para contratação de serviços 
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terceirizados; 
 

• 3 (três) análises de recursos interpostos por licitantes; 
 

• 1 (uma) análise de dispensa de licitação. 
 
 
ASSESSORIAS  EM  PROCEDIMENTOS  ADMINISTRATIVOS 
 

No ano de 2002, na assessoria à procedimentos administrativos foram desenvolvidas 
as seguintes atividades: 

 

Prestadas orientações sobre:  
 

• Recomposições de preço pelo desequilíbrio econômico-financeiro face a 
instabilidade econômica dos contratos para o fornecimento parcelado de material 
de consumo do HU; 

 

• Reajustes de preços de contratos de serviços terceirizados; 
 

• Habilitações de empresas e classificação das propostas nos processos licitatórios.  
 

Prestado auxílio na elaboração de plano de trabalho e projeto básico para as seguintes 
contratações de serviços terceirizados: radiologia (HU); bioterismo (Biotério Central) e limpeza 
e conservação (CAC). 

 

Elaborados os seguintes documentos:  
   

• Informe interno para procedimento de análise das planilhas de custos de serviços 
terceirizados; 

 

• Novos padrões de instrumentos de convocação e de contratos da UFSC, junto 
com comissão constituída, publicados no Boletim Oficial da UFSC n° 17a, de 
23/04/2002;  

 

• Planilha para estimativa mensal de custo para as seguintes contratações de 
serviços terceirizados: radiologia (HU); bioterismo (Biotério Central), limpeza e 
conservação (CAC) e informática (SEI). 

 

Emitidos 18 (dezoito) pareceres referentes a: 
 

• 12 (doze) análises de recomposição de preços de contratos;  
 

• 3 (três) análises de mudanças de fornecedor motivada por incorporação da 
empresa contratada;  

 

• 2 (duas) definições de critérios de produtividade para contratação de serviços 
terceirizados; 

 

• 1 (uma) análise do instrumento adequado a ser adotado para a realização dos 
cursos de especialização − convênio ou contrato. 

 
 
MANIFESTAÇÕES  SOBRE  CÁLCULOS  JUDICIAIS 
 

No ano de 2002, a AUDIN atendendo demanda da Procuradoria Geral, emitiu 105 
(cento e cinco) pareceres referentes principalmente a manifestações sobre: cálculos periciais; 
impugnação de cálculos; petições; valores depositados; diferenças; atualização de valores para 
ressarcimento ao erário; atualização de valores de precatórios; cálculo de valor da condenação; 



Audin2002relatório 5/19

cálculo de valor de honorários; laudo de liquidação de sentença; conferência de cálculos judiciais 
e cálculos de custas. 
 
RELACIONADAS   COM  A  CORREGEDORIA-GERAL  DA  UNIÃO 
 

Para o encaminhamento interno de diligência, de solicitações de auditorias, minutas 
de relatórios de auditoria, fiscalização, relatório de auditoria de gestão, comunicações e 
solicitações de informações da Corregedoria-Geral da União e da Corregedoria-Geral da União 
em Santa Catarina, foram expedidos 82 (oitenta e dois) memorandos e 5 (cinco) memorandos 
circulares a 10 (dez) unidades (pró-reitorias, secretarias especiais, GR, PG e HU).  

 

Para o encaminhamentos de respostas, a AUDIN expediu 32 (trinta e dois) ofícios e 
coordenou a elaboração de 6 (seis) ofícios remetidos pelo Reitor, prestando esclarecimentos e/ou 
encaminhando informações e documentos originários de diversas unidades desta Universidade, 
sobre os assuntos questionados, além de disponibilizar os documentos solicitados.       
 

Providências adotadas pela Universidade Federal de Santa Catarina referentes às 
ressalvas apontadas no Relatório de Auditoria n° 087958 e na Minuta do Relatório de Auditoria 
n° 100093:    
 
IMPROPRIEDADE APONTADAS COMO RESSALVAS NO 
RELATÓRIO DE AUDITORIA N° 087958 – EXERCÍCIO DE 2001  
 
4.2.2.2 CONSTATAÇÃO: 
 Falhas formais na conformidade diária e arquivamento de processos e emissão de empenhos posteriormente à liquidação de 

despesas.  
 RECOMENDAÇÃO: 
 Por ocasião do arquivamento dos documentos comprobatórios dos atos e fatos de gestão em que se fundamentam os registros 

contábeis, a Unidade deverá vinculá-los ao respectivo movimento diário, conforme prevê o art. 1° da IN Conjunta n° 04, de 
10/05/2000. Quanto ao problema observado na execução de despesas com emissão de empenho “a posteriori” da respectiva 
liquidação, solicitamos que haja maior integração entre a administração da unidade gestora responsável, o setor Orçamentário 
e o Departamento de Contabilidade e Finanças no tocante ao planejamento da execução orçamentária e financeira, a fim de 
que estas despesas, reconhecidamente imprevisíveis e de valores imprecisos, mas conhecidas na rotina da Unidade, tenham 
dotações reservadas por estimativa e possam ser reforçadas ou anuladas parcialmente, conforme o caso. Além disso, se o prazo 
de fechamento contábil do mês não tiver ocorrido, a Unidade poderá valer-se da realização do empenho com data retroativa.  

 

Providência:  
O Departamento de Contabilidade e Finanças está cumprindo o que prevê o art. 1º 

da IN Conjunta n° 04, de 10/05/2000, desde a data em que foi feita a recomendação (Ofício n° 
76/SEPLAN/02).  
 
8.1.2.1 CONSTATAÇÃO: 
 Houve exoneração de servidor sem ressarcimento devido ao erário público no prazo previsto em lei. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 A Unidade deverá cumprir o disposto no art. 47, parágrafo 1° da Lei n° 8.112/90 (com redação dada pela Lei n° 9.527/97).  
 

Providência:  
O Processo n° 23080.051962/97-68 referente a exoneração do servidor em questão, 

em 22/02/2002, foi encaminhado à Procuradoria Geral desta Universidade para proceder a 
inscrição em dívida ativa, nos termos do Parágrafo único do artigo 47 da Lei n° 8.112/90, com 
redação dada pela  Medida Provisória nº 2.225, de 04/09/2001. 
 

Pendência:  
A Pró-Reitoria de Assuntos da Comunidade Universitária ou o Departamento de 

Recursos Humanos não comunicaram se a Procuradoria Geral adotou medidas para inscrição em 
dívida ativa do caso acima citado. Não manifestaram, por escrito, acatamento à recomendação 
feita.  
 
8.2.1.1 CONSTATAÇÃO: 
 Houve pagamentos do adicional de tempo de serviço com percentual errado.  
 RECOMENDAÇÃO: 
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 Após análise das justificativas da Unidade auditada, concluímos que as alterações dos percentuais propostas, referentes ao 
adicional de tempo de serviço, foram pertinentes, com exceção da retificação dos anuênios da Prof. Yeda Orofino Gubert, haja 
vista que o tempo de serviço total para adicional de tempo de serviço é de 29 anos, 3 meses e 10 dias, ou seja, o percentual deve 
ser alterado de 44% para 29%, em vez de 31%. 
Além disso, recomendamos à Unidade que apure os valores pagos indevidamente a estes servidores e que providencie a 
restituição do montante ao erário, bem como uma revisão da rubrica –Adicional por Tempo de Serviço– de todos os servidores 

 que aufiram essa vantagem, visto a incidência de erros ser muito elevada, considerando-se a pequena amostragem usada. 
 

Providência:  
A Professora Yeda Orofino Gubert está percebendo 31% de Adicional por Tempo 

de Serviço por ter sido computado o período de 12/05/45 a 01/01/48, tempo de serviço prestado 
no Departamento de Orientação e Racionalização dos Serviços Públicos (Memo. n° 
419/DRH/2002) . 
 

Pendência:  
A Pró-Reitoria de Assuntos da Comunidade Universitária ou o Departamento de 

Recursos Humanos não informaram se foram apurados os valores indevidamente pagos e se 
houve restituição ao erário. Não manifestaram, por escrito, acatamento quanto à recomendação 
de revisão da rubrica – Adicional por Tempo de Serviço – de todos os servidores que aufiram 
esta vantagem.  
 
8.2.1.2 CONSTATAÇÃO: 
 Houve percepção de adicionais em desconformidade com o previsto no laudo pericial. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Tendo em vista o número considerável de problemas constatados nos adicionais de insalubridade e periculosidade na pequena 

amostragem analisada, solicitamos à Unidade que realize um trabalho de revisão dos adicionais concedidos, a fim de verificar 
se encontram amparo nos laudos periciais.  

 

Providência:  
A Gestão de Saúde, Higiene e Segurança do Trabalho do DRH/UFSC providenciou 

cronograma para a revisão dos laudos conforme MEMO n° 117/GSHST/02. 
 

Pendência:  
A Pró-Reitoria de Assuntos da Comunidade Universitária ou o Departamento de 

Recursos Humanos não comunicaram se o cronograma foi executado. Não manifestaram, por 
escrito, acatamento quanto à recomendação de revisão dos adicionais concedidos, a fim de 
verificar se encontram amparo nos laudos periciais. 
 
8.2.1.3 CONSTATAÇÃO: 
 Houve pagamento de adicional de insalubridade após o falecimento de servidor. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Solicitamos à Unidade que faça uma revisão nas fichas financeiras de instituidores de pensão, a fim de que seja apurada a 

existência de outros casos similares ao constatado. 
 

Providência:  
Foi providenciada, na folha de pagamento do mês de abril/2002, a exclusão do 

adicional de insalubridade dos instituidores de pensão Emílio de Sá e José Gonçalves Pereira, 
bem como efetuada a inclusão, também no referido mês, da rubrica de ressarcimento ao erário, 
nos termos do artigo 46 da Lei 8.112/90. 
 

Pendência:  
A Pró-Reitoria de Assuntos da Comunidade Universitária ou o Departamento de 

Recursos Humanos não manifestaram, por escrito, acatamento quanto à recomendação de 
revisão nas fichas financeiras de instituidores de pensão, a fim de que seja apurada a existência 
de outros casos similares aos constatados. 
 
8.4.1.1 CONSTATAÇÃO: 
 Constatou-se a ocorrência de processos de aposentadoria mal formalizados. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 A Unidade deverá proceder a uma revisão dos processos de aposentadorias concedidas há bastante tempo, ou seja, das 

concessões que não passaram por uma análise prévia ou mesmo pela emissão de um parecer do controle interno antes de serem 
remetidas ao Tribunal de Contas, a fim de que seja verificada a correta formalização dos processos, conforme o manual de 
aposentadoria e pensões do TCU, havendo retificação dos equívocos apurados. Assim, os processos apresentarão melhores 
condições de serem avaliados pelos controles interno e externo quanto à sua legalidade.   

 
8.4.2.1 CONSTATAÇÃO: 
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 Não constou de processo de concessão de pensão o ato concessório do benefício. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 A Unidade deverá realizar uma revisão dos processos de pensões concedidos há bastante tempo, ou seja, das concessões que 

não passaram por uma análise prévia do controle interno ou mesmo pela emissão de um parecer do controle interno antes de 
serem remetidos ao Tribunal de Contas, a fim de que seja verificada a sua correta formalização, conforme o manual de 
aposentadoria e pensões do Tribunal de Contas, havendo retificação dos equívocos apurados.  

 Assim, os processos apresentarão melhores condições de serem avaliados pelos controles interno e externo quanto à sua 
legalidade. 

 

Providência:  
O Departamento de Recursos Humanos solicitou ao Arquivo Central/DMSG os 

processos para as devidas revisões.  
 

Pendência:  
A Pró-Reitoria de Assuntos da Comunidade Universitária ou o Departamento de 

Recursos Humanos não comunicaram se o Arquivo Central encaminhou os processos e se foi 
dado início às revisões recomendadas nos itens “8.4.1.1” e “8.4.2.1”. 
 
9.2.1.1 CONSTATAÇÃO: 
 Houve compras por dispensa de licitação com base no art. 24, inciso II da Lei n° 8.666/93, cujo somatório no exercício 

ultrapassa o valor permitido de R$ 8.000,00. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 A Unidade deverá procurar institucionalizar a idéia surgida no setor de compras do HU (já citada no item 4.1.2.1-6) e 

procurar otimizar cada vez mais o seu planejamento de compras, para reduzir os valores comprados sem licitação. 
 

Providência:  
As compras estão sendo efetuadas de forma planejada, reduzindo-se assim a 

aquisição de materiais por dispensa de licitação, evitando-se o fracionamento (Memo. n° 
137/PRA/2002). 
 
9.3.1.1 CONSTATAÇÃO: 
 Houve reincidência de falhas na formalização e prestação de contas de convênios. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Por ocasião da celebração de novos convênios deve-se exigir do proponente o adequado preenchimento do plano de trabalho, 

com identificação dos serviços a cargo da convenente, das metas a serem cumpridas, bem como o preenchimento do plano de 
aplicação. 

 

Providência:  
O setor responsável (Divisão de Convênios e Projetos - DCP) foi notificado para 

observância do disposto na IN 01/STN (Ofício n° 76/SEPLAN/02). 
 

Cabe salientar, em relação ao Relatório de Auditoria n° 087958 , a necessidade da 
Pró-Reitoria de Assuntos da Comunidade Universitária ou do Departamento de Recursos 
Humanos sanear as pendências apontadas referentes às recomendações constantes dos itens 
“8.1.2.1”, “8.2.1.1”, “8.2.1.2”, “8.2.1.3”, “8.4.1.1” e “8.4.2.1” , antes da auditoria das contas do 
exercício de 2002, em março de 2003.  
 
PONTOS RESSALVADOS NA MINUTA DO 
RELATÓRIO DE AUDITORIA N° 100093 – ACOMPANHAMENTO DO EXERCÍCIO DE 2002  
 
4.1.1.1 INFORMAÇÃO: 
 Realizamos levantamento das comunicações do TCU para a IFES desde o exercício de 2001, verificando as recomendações que 

foram sanadas e aquelas que permanecem sem solução ou não foram comprovadas. Quando da auditoria das contas da UG, 
em março de 2003, será verificado o cumprimento desta recomendações. Informa que acompanharão especialmente a 
implementação das recomendações constantes nos ofícios do TCU 515/01 e 026/02.    

 RECOMENDAÇÃO: 
 Que a UFSC atente para a determinação do TCU, de fazer constar em seu Relatório de Gestão as informações citadas no item 

i) do Ofício 663/GAB/02, sob pena de aplicação de multa dada a reincidência no descumprimento de determinação de igual 
teor no exercício anterior.   

 

Providência:  
A AUDIN encaminhará no mês de janeiro/2003 à SEPLAN, relatório contendo as 

providências adotadas no atendimento às determinações do Tribunal de Contas da União, para 
que sejam incluídas no Relatório de Gestão da Universidade Federal de Santa Catarina.   
 
4.1.1.2 INFORMAÇÃO: 
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 O TCU recusou registro a 3 (três) concessões de pensão e determinou a suspensão do pagamento – Processo TC N° 
007.054/2001-1. Através do Ofício n° 616/GR/2002 foi solicitado Pedido de Reexame.  

 RECOMENDAÇÃO: 
 Informar à CGU/SC as medidas adotadas tão logo ocorra manifestação do TCU. 
 

Providência:  
Até a presente data não ocorreu manifestação do Tribunal de Contas da União sobre 

o Pedido de Reexame. 
 
4.1.2.1 INFORMAÇÃO: 
 Do Relatório de Auditoria de Gestão/2001, permanecem sem solução:  
 a) Concessão para exploração do restaurante da Ilha de Anhatomirim. 

Entendemos que o Contrato com a Empresa Ademir Schesmann Tesser ME deve ser rompido imediatamente, pois o 
mesmo não está mais respaldado pela Concorrência n° 03/92. Resta apenas a apuração dos valores devidos por ambas as 
partes para compensação financeira.  

 b) Ressarcimento da remuneração de servidores cedidos. 
A IFES se limita a demonstrar que encaminha correspondência aos órgãos cessionários, cobrando os valores devidos. 
Entendemos que este procedimento não é mais válido, conforme exemplos descritos. 

 RECOMENDAÇÃO:  
 1) Entrar em contato com a Assessoria Jurídica para tomar as possíveis medidas de cobrança, sob risco de tais valores virem 

a ser imputados aos responsáveis que permitiram a continuidade dos processos de cessão sem a devida compensação 
financeira. 

 2) Atentar para a determinação do TCU contida no item a) do Ofício 664/GAB/02, quanto ao retorno imediato de todos os 
servidores cedidos cujos reembolsos não estejam em dia e abstenha-se de ceder qualquer servidor à órgão inadimplente 
em relação à obrigação de reembolsar a remuneração de servidores cedidos.  

 3) Quanto à concessão de área na Ilha de Anhatomirim, o não encerramento do contrato atual até o final dos trabalhos de 
auditoria de gestão (março/2003) ensejará na indicação de parecer pela irregularidade nas contas a ser encaminhada ao 
TCU.  

 

Providência:  
Recomendação 1) As entidades cessionárias foram comunicadas que a falta do 

ressarcimento à UFSC implicará na inscrição do débito em dívida ativa e a conseqüente inclusão 
da entidade no Cadastro de Inadimplentes – CADIN.   

Recomendação 2) Atualmente, os ressarcimentos referentes aos servidores que 
continuam cedidos estão sendo providenciados, regularmente, pelas entidades cessionárias. 
Atualmente, os ressarcimentos referentes aos servidores que continuam cedidos estão sendo 
providenciados, regularmente, pelas entidades cessionárias. 
 
4.1.2.2 INFORMAÇÃO: 
 Foi solicitado a apresentação das medidas adotadas referentes a ressarcimento ao Erário de valores pagos indevidamente a 10 

(dez) ex-servidores. Em relação aos servidores Rosana Cristine Otero Cunha e Helena Pereira da Silva, cujas recomendações 
dataram de 07/05/02 e 17/07/02, houve falta de tempestividade, a comprovação de seu atendimento data de 27-28/11/02.      

 RECOMENDAÇÃO: 
 Com referência às servidora Edna Lúcia Meneses da Silva e Rosemeri Maurici da Silva, apresentar cópia de documentos que 

comprovem os procedimentos adotados (30 dias).  
 
7.1.1.2 CONSTATAÇÃO: 
 Inscrição de despesa em restos a pagar cuja efetiva liquidação ainda não havia acontecido. 

Os empenhos 2000NE010722, 2000NE010723 e 2000NE008222 foram liquidados no exercício 2001 através das NLs 003900 e 
003901. Entretanto, os documentos que dão amparo para essas inscrições foram emitidos no exercício 2002. 

 JUSTIFICATIVA: 
 A justificativa apresentada foi que as inscrições dos referidos empenhos foram efetuadas seguindo orientação da convenente 

SESU/MEC, considerando que os serviços ainda se encontravam na fase de execução. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Atentar para o disposto nos itens 2.2.2 e 3.3 da Macrofunção 0.03.17 do Manual SIAFI, a fim de caracterizar corretamente a 

despesa inscrita em restos a pagar em concomitância com o seu estágio de execução. 
 
8.1.1.1 INFORMAÇÃO: 
 A UFSC recebeu em 31/08/2001 o equipamento Nd YAG Laser para cirurgia geral proveniente do Contrato 21/99, grupo 36 do 

Programa de Modernização e Consolidação da Infra-Estrutura Acadêmica assinado com a Empresa Dornier Medizintechnik 
Gmbh. Impropriedades constatadas:  

 a) A IFES não possui uma cópia do Contrato assinado diretamente pelo MEC com a empresa, consequentemente não foi 
designado responsável para acompanhar a execução do contrato. 

 b) A Empresa contratada, passados 14 meses da entrega, ainda não prestou treinamento referente ao funcionamento, 
manutenção e operação dos equipamentos. O equipamento permanece sem uso até a presente data. 

 c) Não houve termo de recebimento provisório do equipamento, que foi recebido definitivamente na data da entrega. 
 d) Passados 14 meses da entrega o equipamento ainda não havia sido tombado no patrimônio da IFES. 
 e) Na data de nossa verificação in loco, o equipamento ainda não havia sido contabilizado. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Que a IFES proceda imediatamente o tombamento patrimonial, bem como a contabilização do equipamento e procure tomar 

as providências que estiverem ao seu alcance para colocar o equipamento em funcionamento o mais rápido possível. 
 
9.1.1.1 INFORMAÇÃO: 
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 Os casos verificados em auditorias anteriores foram, a princípio, regularizados a partir do recebimento do Ofício do TCU 
(146/2002/GAB- SECEX-SC) 

 RECOMENDAÇÃO: 
 Quanto ao servidor afastado em razão de licença prêmio, tão logo ocorra o retorno previsto para 01/01/2003, comunicar à 

CGU/SC o seu atual local de trabalho. 
 

Providência:  
O servidor afastado em razão de licença prêmio foi lotado na Pró-Reitoria de 

Pesquisa e Pós-Graduação, conforme consta da Portaria n° 1.458/DRH/2002, de 10/12/2002.  
 
9.2.1.1 INFORMAÇÃO: 
 Ocorrência da rubrica “00358 – Dif. Prov. Art. 192, Inc. I, Lei 8.112/90” na ficha financeira de servidores aposentados com a 

Vantagem do Art. 192, Inc. II da mesma Lei. 
O DRH/UFSC esclarece que os servidores enquadrados nessa situação possuem Ação Judicial e que encaminhou consulta à 
Procuradoria Geral sobre o julgamento do mérito. 

 RECOMENDAÇÃO: 
 Comunicar à CGU/SC sobre o resultado da consulta à Procuradoria Geral, bem como as medidas posteriormente adotadas. 
 

Foi encaminhada, através do Memorando Circular n° 005/AUDIN/2002, à PRA, à 
PRAC, à PREG, à PRPG, à PRCE, à SEPLAN, à SEI, ao GR, à PG e ao HU, cópia do Ofício n° 
939/2002/CGU/SC com a Minuta de Relatório de Auditoria de Acompanhamento, recebido em 
26/12/2002, para conhecimento, acompanhamento e providências que se fizerem necessárias 
referentes aos assuntos pertinentes a cada setor e solicitando, no prazo estipulado (5 cinco dias 
úteis a partir do recebimento da Minuta), esclarecimentos e comentários que forem julgados 
oportunos e convenientes em relação aos assuntos levantados na Minuta do Relatório. 

 

Até o dia 31/12/2002, não foram encaminhadas à AUDIN informações e documentos 
referentes às recomendações constantes dos itens “4.1.2.1 (3)”,  “4.1.2.2”, “7.1.1.2”, “8.1.1.1” e 
“9.2.1.1” 
  

Cabe destacar, em relação à Minuta do Relatório de Auditoria n° 100093, a 
necessidade dos setores responsáveis sanearem as pendências apontadas referentes às 
recomendações constantes dos itens “4.1.2.1 (3)” e “8.1.1.1” (Pró-Reitoria de Administração), 
“4.1.2.2” e “9.2.1.1” (Pró-Reitoria de Assuntos da Comunidade Universitária ou Departamento 
de Recursos Humanos) e “7.1.1.2” (Secretaria Especial de Planejamento), antes da auditoria das 
contas do exercício de 2002, em março de 2003.  
 
 
RELACIONADAS  COM  O  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DA  UNIÃO 
 

Para o encaminhamento interno de inspeção, diligências, comunicações e 
determinações do Tribunal de Contas da União (SECEX-SC, SEFIP-3ªDT, SEFIP e SGS), foram 
expedidos 49 (quarenta e nove) memorandos e 1 (um) memorando circular a 10 (dez) unidades 
(pró-reitorias, secretarias especiais, GR, PG e HU).  

 

Para o encaminhamentos sobre os assuntos suscitados, a AUDIN coordenou a 
elaboração de 9 (nove) ofícios remetidos pelo Reitor, 3 (três) interpondo recursos de 
reconsideração, 3 (três) prestando informações e/ou encaminhando documentos e outros 3 (três) 
comunicando medidas adotadas. 
 

Providências adotadas pela Universidade Federal de Santa Catarina referentes às 
determinações do Tribunal de Contas da União constantes dos Ofícios nos 026/2002/SECEX-SC, 
146/2002/GAB/SECEX-SC, 683-SGS-TCU, 296/2002/GAB/SECEX-SC, 351/2002/GAB/SECEX-SC,  
2216/2002/SEFIP e 663/GAB/2002/SECEX-SC:   
 
OFÍCIO N° 026/2002/SECEX-SC/TCU  
SESSÃO DA 2ª CÂMARA DE 04/12/2001 – RELAÇÃO N° 104/2001 – ATA Nº 44/2001 
Prestação de Contas do exercício de 2000  –  DETERMINAÇÕES: 
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a) Resolver definitivamente o problema de ineficácia dos controles patrimoniais, que se arrastam há vários anos, sob pena de 
irregularidade nas contas de 2001. 

 

Providência:  
A equipe designada para elaborar o inventário geral, bem como para verificar e 

corrigir as divergências entre os valores contábeis e registros patrimoniais,   dando  continuidade  
no desenvolvimento das suas atividades, já tem inventariados e consolidadas as informações 
levantadas dos bens patrimoniais do Centro de Desporto, da Comissão de Licitação, da Editora 
da Universidade, da Imprensa Universitária, do Planetário e de parte do Centro de Ciências da 
Educação. 

A Coordenadoria de Gestão Patrimonial, além do inventário geral, está envidando 
todos os esforços para atender as atividades rotineiras, evitando o surgimento de novos 
problemas. A expectativa é de que em 2003 a equipe conclua os seus trabalhos. 
 
 
b) Tomar providências relativas à ausência de controle contábil sobre o estoque do subalmoxarifado da Prefeitura Universitária.  
 

Providência:  
Foi regularizado o controle contábil do subalmoxarifado da Prefeitura Universitária. 

 
c) Tomar providências no sentido de que todas as variações no número de servidores ativos, aposentados, nomeados, sem vínculo, 

cedidos, temporários, instituidores de pensão, em exercício provisório e CLT sejam fielmente repassadas ao SIAPE.  
 

Providência:  
Todas as informações referentes às inclusões, alterações e exclusões no cadastro dos 

servidores ativos, aposentados, instituidores de pensão e outras estão incluídas no sistema 
SIAPE (Memo. n° 149/DRH/2002). 
 
d) Adotar todos os procedimentos cabíveis, inclusive judiciais, se necessário, para se ressarcir dos valores pagos ao servidor João 

Ghizzo Filho entre 22/09/1997 a 22/02/2000, período em que esteve cedido à UNISUL. 
 

Providência:  
Foi interposto, através do Ofício n° 081/GR/2002, Recurso de Reconsideração.   

 
e) Abster-se de ceder servidores com base no art. 47 do Decreto n° 94.664/1987, derrogado pela Lei n° 8.112/1990.  
 

Providência:  
A Universidade Federal de Santa Catarina não está mais procedendo à cessão de 

seus servidores com base somente no artigo 47 do Decreto n° 94.664/87 (Memo. n° 
149/DRH/2002).  
 
f) Tomar providências para sistematizar o procedimento de cobrança das remunerações das entidades cessionárias, de forma que 

todos os ofícios sejam encaminhados mensal e cumulativamente, e o acompanhamento dos pagamentos seja mais eficaz do que é 
atualmente.   

 

Providência:  
O Gabinete do Reitor sistematizou o procedimento de cobrança das remunerações 

das entidades cessionárias, tornando mais eficaz o controle (Memorando n° 056/GR/2002) . 
 
g) Abster-se de ceder servidores fora dos casos previstos na Lei 8.112/1990, mesmo que a negativa inviabilize, para o servidor, a 

compatibilidade de horários prevista no inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal, tomando as providências previstas em lei 
nos casos de ausências não previstas no ordenamento jurídico pátrio, tais como descontando a remuneração nos dias não 
trabalhados e até mesmo declarando a incompatibilidade de horários de servidores supostamente abrigados pelo dispositivo 
constitucional acima citado, no caso de prejuízo à UFSC. 

 

Providência:  
Ordem de Serviço n° 001/DG/2002 do Hospital Universitário determinando a 

proibição dos servidores lotados naquele nosocômio serem liberados de suas atividades para 
quaisquer serviços em outras entidades públicas. 

As cessões que estão sendo efetuadas pela Universidade Federal de Santa Catarina 
estão amparadas no art. 93 da Lei nº 8.112/90 (Memo. n° 149/DRH/2002).   
 
h) Proceder a uma revisão nos cadastros, em confronto com o SIAPE, de forma a identificar outros casos de contratos temporários 

rescindidos, cuja rescisão não tenha sido registrada no referido sistema de pessoal e que não tenham sido verificados pela Gerência 
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Regional de Controle Interno na Prestação de Contas de 2000.   
 

Pendência:  
A Pró-Reitoria de Assuntos da Comunidade Universitária ou o Departamento de 

Recursos Humanos não manifestaram, por escrito, acatamento quanto à determinação de revisão 
nos cadastros, em confronto com o  SIAPE,  de  forma  a  identificar  outros  casos  de  contratos 
temporários rescindidos, cuja rescisão não tenha sido registrada no referido sistema de pessoal e 
que não tenham sido verificados pela GRCI na Prestação de Contas de 2000. 
 
i) Proceder a uma revisão e correção de todos os dados cadastrais dos servidores no SIAPE. 
 

Providência:  
Com a implantação do novo sistema SIAPEcad, os dados cadastrais existentes no 

SIAPE foram migrados para o novo sistema. A Gestão de Cadastro e Arquivo do Departamento 
de Recursos Humanos encaminhou aos servidores ativos e inativos e pensionistas ficha de 
atualização cadastral. Este trabalho de revisão foi concluído.  
 
j) Proceder à correção da função incorporada do servidor Josoé Fortkamp, de forma que a base de cálculo seja FG-3 e não CD-4, 

bem como proceder ao ressarcimento das diferenças indevidamente pagas, na forma do art. 46 da Lei n° 8.112/1990. 
 

Providência:  
Foi interposto, através do Ofício n° 081/GR/2002, Recurso de Reconsideração. 

 
k) Aperfeiçoar o sistema de processamento de dados referente ao auxílio transporte, de forma a minimizar a possibilidade de 

pagamentos a maior, bem como promover o ressarcimento de todos os pagamentos de auxílio transporte feitos a maior, inclusive 
em exercícios anteriores. 

 

Providência:  
O Núcleo de Processamento de Dados desta Universidade já alterou o sistema 

informatizado de controle de auxílio transporte visando ao aperfeiçoamento do controle do 
referido benefício. Quanto ao pagamento a maior, foi efetuado o ressarcimento ao erário nos 
termos do artigo 46 da Lei 8.112/90 (Memo. n° 149/DRH/2002). 
 
l) Abster-se de indicar a marca nos editais de licitação, nos exatos termos do inciso I do § 7° do art. 15 da Lei n° 8.666/1993. 
 

Providência:  
A Universidade Federal de Santa Catarina tem adotado a prática de não indicar a 

marca do objeto a ser adquirido, salvo quando o caso requer, nas seguintes situações: 1- quando 
houver dificuldade de se especificar detalhadamente as características do objeto a ser adquirido, 
constando do edital ou do pedido de compra a indicação da marca com o complemento “ou 
similar”; 2- quando existir fundamento para adquirir-se determinada marca, devidamente 
explicitado, em virtude das peculiaridades que aquela marca apresenta (Memorando n° 
136/PRA/2002).  
 
m) Criar o setor de Auditoria Interna, nos moldes do § 2° do art. 15 do Decreto n° 3.591/2000. 
 

Providência:  
Foi criada, através da Resolução n° 04/CUn/2002, de 31/01/2002, do Conselho 

Universitário, que alterou o Regimento Interno da Reitoria, transformando a então 
Coordenadoria de Controle Interno (CCI), a Auditoria Interna (AUDIN) da Universidade Federal 
de Santa Catarina. 
 

Cabe salientar, em relação ao Ofício n° 026/2002/SECEX-SC/TCU, a necessidade da 
Pró-Reitoria de Assuntos da Comunidade Universitária ou do Departamento de Recursos 
Humanos sanear a pendência apontada referente à determinação constante da alínea “h”, antes da 
auditoria das contas do exercício de 2002, em março de 2003.  
 
OFÍCIO N° 146/2002/SECEX-SC/TCU  
SESSÃO DA 1ª CÂMARA DE 09/04/2002 – ATA Nº 10/2002 
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Relatório de Auditoria no relacionamento entre UFSC e FAPEU, no período de 1995 a julho/2000  –  DETERMINAÇÕES: 
 
a) Promover, junto à Fundação de Amparo à Pesquisa e Extensão Universitária, o ressarcimento dos seguintes valores, acrescidos dos 

juros desde a data do pagamento: 
a.1) R$ 16.026,84 (dezesseis mil, vinte e seis reais e oitenta e quatro centavos), incluídos na relação de despesas da Prestação de 

Contas do Vestibular UFSC 2000 (Contrato n° 214/98); 
a.2) R$ 46.891,17 (quarenta e seis mil, oitocentos e noventa e um reais e dezessete centavos) e R$ 875,10 (oitocentos e setenta e 

cinco reais e dez centavos),  respectivamente,  depósito  judicial  trabalhista  e  custas,  incluídos  na  relação  de  despesas  da  
 prestação de contas, relativa ao Projeto FAPEU 146/91 – despesa de reclamatória trabalhista de servidor contratado pela 

FAPEU para atuar na ilha de Anhatomirim. 
 

Providência:  
A Fundação de Amparo à Pesquisa e Extensão Universitária procedeu o 

ressarcimento dos valores citados, acrescidos dos juros desde a data do pagamento Ofício n° 
0229/DCF/2002).  
 
b) Promover o levantamento, para fins de ressarcimento, dos valores eventualmente transferidos à FAPEU e às demais fundações de 

apoio, em desacordo com o art. 5° da Lei n° 8.958/94.   
 

Providência:  
A Fundação de Amparo à Pesquisa e Extensão Universitária procedeu o 

ressarcimento de débito de contribuição previdenciária no projeto COPERVE, no valor de R$ 
27.704,35 (vinte e sete mil setecentos e quatro reais e trinta e cinco centavos).  
 
c) Suspender o procedimento de transferir à FAPEU recursos para a prática de atos de competência dessa Universidade, como a 

compra de bens e contratação de serviços, salvo quando vinculados a projetos específicos, por prazo determinado e dentro da 
finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico de 
interesse da instituição federal contratante, nos estritos termos do art. 1° da Lei n° 8.958/94.  

 

Providência:  
Em atendimento à determinação as transferências de recursos às fundações de apoio 

são efetuadas através de contratos ou convênios, vinculados a projetos específicos, por prazo 
determinado, de interesse da Universidade Federal de Santa Catarina, e nos estritos termos do 
art. 1º da Lei nº 8.958/94, qual seja, com a finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino 
e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico (Ofício n° 
76/SEPLAN/02). 
 
d) Descontinuar, no prazo máximo e improrrogável de 12 (doze) meses, a contar da ciência da decisão, a utilização da FAPEU para 

contratação de funcionários, notadamente para o Hospital Universitário, por ferir o disposto no art. 37, inciso II, da Carta Magna, 
salvo para aquelas contratações vinculadas a projetos específicos, aprovados previamente pela Universidade Federal de Santa 
Catarina, por prazo determinado e dentro da finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão e de 
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico de interesse da instituição federal contratante, nos estritos termos dos arts. 
1°, 4° e 5° da Lei n° 8.958/94.  

 

Providências:  
Expedido Ofício n° 311/GR/2002 à Secretaria de Educação Superior/MEC, 

informando sobre a determinação constante da alínea “d” do Ofício n° 146/2002/GAB/SECEX-
SC e solicitando que sejam ampliadas as autorizações para contratação de pessoal. 

Recebido Ofício n° 6816/2002-MEC/SESu/DEDES comunicando que o Ministério 
da Educação está empenhado em negociações com o Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão com o propósito de obter nova autorização de provimento de cargos para os Hospitais 
Universitários e outros setores funcionais das instituições federais de ensino. 

 A Universidade Federal de Santa Catarina tem incansavelmente reiterado, através 
de ofícios às autoridades competentes, a necessidade urgente da abertura de concurso público 
para a contratação de pessoal. As vagas autorizadas foram insuficientes para suprir a demanda. 
À medida que se contrata pelo RJU, é rescindido o contrato da mesma vaga junto à fundação de 
apoio (Ofício n° 076/SEPLAN/02). 
 
e) Abster-se de ceder servidores às fundações de apoio, inclusive para cargos de direção, em obediência ao disposto no art. 4°, caput e 

§§ 2° e 3° da Lei n° 8.958/94, corrigindo imediatamente a situação dos que se encontram atualmente cedidos à FAPEU e 
eventualmente a outras fundações de apoio.   

 

Providências:  
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A Pró-Reitoria de Assuntos da Comunidade Universitária determinou às fundações 
de apoio o imediato retorno dos servidores da Universidade que, eventualmente, estivessem 
exercendo funções ou desenvolvendo atividades nelas. 

A Fundação de Amparo à Pesquisa e Extensão Universitária informou que quanto a 
Direção Executiva foi realizada reunião do Conselho Superior daquela entidade, que aprovou a 
alteração do seu Estatuto. Para conclusão desta medida é necessária a aprovação do novo 
Estatuto pelo Ministério Público e publicação no Diário Oficial da União. 

Foi regularizada a situação dos servidores técnico-administrativos que estavam a 
disposição das fundações de apoio. 
 

Pendência:  
A Pró-Reitoria de Assuntos da Comunidade Universitária ou o Departamento de 

Recursos Humanos não comunicaram a situação atual do docente em cargo de direção na 
Fundação de Amparo à Pesquisa e Extensão Universitária.   
 
f) Cumprir, e fazer cumprir, fielmente as disposições da IN n° 01/97, em especial os arts. 2°, incisos II, III e VII; 3°, inciso I; 7°, 

incisos VII, X, in fine, XII, XVIII e XIX; 10; e 28, inciso VII, bem como os arts. 8°, inciso V e 22.   
 

Providência:  
O Departamento de Planejamento e Acompanhamento (DPA), a Divisão de 

Convênios e Projetos (DCP),  o Departamento de Gestão Orçamentária (DGO) e o 
Departamento de Contabilidade e Finanças (DCF)] foram notificados quanto à necessidade do 
cumprimento da IN 01/97 (Ofício n° 76/SEPLAN/02). 
 
g) Ao examinar as prestações de contas dos convênios celebrados com as fundações de apoio, atentar para a legitimidade dos 

comprovantes, de modo a evitar práticas atentatórias aos princípios fundamentais de Administração Pública – Art. 37 da CF.  
 

Providência:  
A determinação está sendo cumprida pelos setores competentes (Ofício n° 

76/SEPLAN/02). 
 
h) Incluir, em seu orçamento anual, todas suas receitas e despesas de suas atividades de pesquisa e extensão, atendendo ao princípio 

da universalidade. 
 

Providências:  
A incorporação das taxas de que dispõem o Art. 58 da Resolução 10/CUn/97 e Art. 

18 da Resolução 05/CUn/98 no orçamento da Universidade Federal de Santa Catarina, deverá se 
dar através de Crédito Adicional Suplementar ou de Proposta de Orçamento, que depende de 
autorização legislativa, conforme disposto na Lei nº 10.266/2001. Se fará necessária, ainda, a 
demonstração do comportamento do tipo de receita nos últimos 3 (três) anos. 

Foram remetidos os Ofícios nos 692, 693, 694 e 695/GR/2002, respectivamente,  à 
FUNJAB, à FAPEU, à FEESC e à FEPESE, pedindo planilha contendo o montante recolhido, mês a 
mês, no período de 01/01/1998 a 31/12/2002, discriminando os valores por destinação 
(FUNEVEN, FUNEX, Fundo de Bolsas, Centro, Departamento). 

 A Secretaria Especial de Planejamento da Universidade, de posse destas 
informações, adotará, no início de 2003, as medidas pertinentes ao assunto em tela, tomando os 
devidos cuidados para que as atividades desenvolvidas com esses recursos não venham a sofrer 
solução de continuidade. 
 
i) Cobrar de todas as fundações de apoio que atuam em seu âmbito, o cumprimento do art. 3°, incisos I e II, da Lei n° 8.958/94. 
 

Providência:  
Foram procedidas mudanças nas cláusulas contratuais, inserindo a exigência do 

cumprimento do art. 3º, incisos I e II da Lei 8.958/94, bem como foram expedidos ofícios aos 
dirigentes das fundações de apoio, informando da necessidade do cumprimento desta 
determinação (Ofício n° 76/SEPLAN/02). 
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Cabe salientar, em relação ao Ofício n° 146/2002/SECEX-SC/TCU, a necessidade da 
Pró-Reitoria de Assuntos da Comunidade Universitária ou do Departamento de Recursos 
Humanos sanear a pendência apontada referente à determinação constante da alínea “e”, antes da 
auditoria das contas do exercício de 2002, em março de 2003.  
 
OFÍCIO N° 683-SGS-TCU  
DECISÃO N° 408/2002-TCU-PLENÁRIO 
Relatório Consolidado – fundações de apoio – 6ª SECEX  –  DETERMINAÇÕES: 
 
8.1 −−−− Determinar às Instituições Federais de Ensino Superior que incluam no relatório de gestão das contas anuais: 

 8.1.1 −−−− informações sobre medidas implementadas pelas IFES em decorrência dos resultados das avaliações realizadas 
pelo MEC nos cursos de graduação e de pós-graduação (IN/TCU n° 12/96, art. 16, inciso II, alínea “d”); 

 

Providência:  
O resultado das avaliações, bem como a análise da Pró-Reitoria de Ensino de 

Graduação são apresentados no Relatório de Gestão. No próximo relatório, as ações 
implementadas pela UFSC para melhoria dos cursos serão melhor detalhadas (Ofício n° 
076/SEPLAN/02). 
 
8.1 −−−− Determinar às Instituições Federais de Ensino Superior que incluam no relatório de gestão das contas anuais: 

 8.1.2 −−−− os seguintes indicadores de gestão, conforme previsto na IN/TCU n° 12/96, art. 16, inciso II, alínea “c”, aos quais 
poderão ser acrescidos outros indicadores ou informações, de acordo com critérios e necessidades de cada 
instituição:  

   a) custo corrente / aluno; 

   b) aluno / professor; 

   c) aluno / funcionário; 

   d) funcionário / professor; 

   e) Grau de Participação Estudantil (GPE); 

   f) Grau de Envolvimento com Pós-Graduação (GEPG); 

   g) Conceito CAPES; 

   h) Índice de Qualificação do Corpo Docente (IQCD); 

   i) Taxa de Sucesso na Graduação (TSG). 
 

Providência:  
O Relatório de Gestão já apresenta indicadores de gestão e os dados para determinar 

os indicadores propostos. No próximo relatório serão apresentados os indicadores na forma 
determinada pelo TCU. Será anexado ao relatório o “UFSC em Números” (Ofício n° 
076/SEPLAN/02). 
 
OFÍCIO N° 296/2002/GAB/SECEX-SC/TCU  
DECISÃO N° 703/2002-TCU-PLENÁRIO 
Relatório de Inspeção na área de Pessoal  –  DETERMINAÇÕES: 
 
1. Reiterar à UFSC as determinações fixadas na Deliberação adotada pela 2ª Câmara deste Tribunal, mediante a Relação n° 37/98, 

nos seguintes termos:  
 a) rever a Portaria de inativação de Norberto Czernay, considerando que a concessão das vantagens previstas no art. 192, inciso 

II, da Lei nº 8.112/90, somente são devidas a partir de 19.04.91; 
 

Providência:  
Foi providenciada a alteração da Portaria (Memo. n° 419/DRH/2002). 

 
1. Reiterar à UFSC as determinações fixadas na Deliberação adotada pela 2ª Câmara deste Tribunal, mediante a Relação n° 37/98, 

nos seguintes termos:  
 b) alterar a Portaria nº 1.248/96, de 23.09.96, fazendo constar que o então servidor Rogério Goulart foi nomeado para o cargo de 

Professor Titular, devendo o mesmo ser exonerado do cargo anteriormente ocupado (motivo de vacância: posse em outro 
cargo inacumulável); 

 

Providência:  
Foi interposto recurso de reconsideração através do Ofício n° 428/GR/2002. 

 
1. Reiterar à UFSC as determinações fixadas na Deliberação adotada pela 2ª Câmara deste Tribunal, mediante a Relação n° 37/98, 

nos seguintes termos:  
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 c) realizar levantamento dos demais casos semelhantes aos itens acima, aos quais deverão ser aplicados os mesmos 
procedimentos. 

 

Providência:  
Foi interposto recurso de reconsideração através do Ofício n° 428/GR/2002 em 

relação aos casos semelhantes à alínea “1-b”. 
Foi realizado levantamento nas concessões de aposentadorias com a vantagem do 

artigo 192 da Lei nº 8.112/90 e aplicado o mesmo procedimento adotado no caso do item “1-a” 
(Memo. n° 419/DRH/2002). 
 
2. Determinar à UFSC que, no prazo de 30 (trinta) dias, adote as seguintes providências, encaminhando documentos comprobatórios:  

 a) rever a aposentadoria de Rogério Goulart, ressalvando a possibilidade de essa prosperar no cargo imediatamente anterior 
exercido ou de o ex-servidor retomar ao trabalho para complementar o tempo de serviço necessário à conclusão do estágio 
probatório no cargo de Professor Titular, conforme entendimento já firmado neste Tribunal (nº 388/95, Plenário, Ata nº 36; nº 
62/97, 1ª Câmara, Ata nº 7; nº 38/2001, 1ª Câmara, Ata nº 5/2002, 1ª Câmara, Ata nº 1); 

 

Providência:  
Foi interposto recurso de reconsideração através do Ofício n° 428/GR/2002. 

 
2. Determinar à UFSC que, no prazo de 30 (trinta) dias, adote as seguintes providências, encaminhando documentos comprobatórios:  

 b) utilizar o mesmo procedimento para casos semelhantes; 
 

Providência:  
Foi interposto recurso de reconsideração através do Ofício n° 428/GR/2002. 

 
2. Determinar à UFSC que, no prazo de 30 (trinta) dias, adote as seguintes providências, encaminhando documentos comprobatórios:  

 c) submeter a estágio probatório, observando todas as formalidades inerentes a esse período, todos do professores que passarem 
a ocupar o cargo de Professor Titular, mesmo que já pertencentes ao quadro da UFSC; 

 

Providência:  
Foi interposto recurso de reconsideração através do Ofício n° 428/GR/2002. 

 
2. Determinar à UFSC que, no prazo de 30 (trinta) dias, adote as seguintes providências, encaminhando documentos comprobatórios:  

 d) Informar acerca do trânsito em julgado com ação rescisória da sentença, concernente aos servidores que obtiveram na justiça 
o direito à incidência do artigo 192, II, da Lei nº 8.112/90 sobre outras vantagens. 

 

Providência:  
Remetido Ofício n° 457/GR/2002 à Secretaria de Controle Externo em Santa 

Catarina do Tribunal de Contas da União, informando que foi interposto recurso de 
reconsideração em relação aos itens “1-b”, “1-c[quanto à alínea “b”]”, “2-a”,  “2-b” e “2-c”, e 
encaminhando cópia do Memorando n° 284/DPJ/PG/2002 com relatório sobre mandados de 
segurança impetrados em relação à incidência do art. 192, inciso II da Lei n° 8.112/90 sobre a 
GAE − Gratificação de Atividade Executiva. 
 
OFÍCIO N° 351/2002/GAB/SECEX-SC/TCU  
ACÓRDÃO N° 276/2002-TCU-PLENÁRIO 
Prestação de Contas do exercício de 1994  –  DETERMINAÇÕES: 
 
1. Aplicar ao Sr. Antônio Diomário de Queiroz multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, 

a contar da notificação, para que comprove perante o TCU o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, que deverá 
ser atualizada monetariamente, caso paga após o vencimento. 

 

Providência:  
O Prof. Antônio Diomário de Queiroz interpôs recurso de reconsideração junto ao 

Tribunal de Contas da União em 16/09/2002.  
 
2. Determinar à Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) que providencie o desconto, nos salários do Sr. Antônio Diomário 

de Queiroz, observados os limites previstos na Lei n° 8.112/90, do valor da multa ora aplicada, assim como do valor da multa 
aplicada pelo Acórdão n° 240/1996-TCU-1ª Câmara, caso o ex-reitor não comprove, no prazo de 15 (quinze) dias, o recolhimento 
de ambas aos cofres públicos.  

 

Providência:  
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Em relação à multa aplicada através deste acórdão, foi interposto recurso de 
reconsideração. 

Em relação à multa aplicada pelo Acórdão n° 240/1996-TCU-1ª Câmara, foi 
providenciado lançamento da rubrica 145 – ressarcimento ao erário, no pagamento do Prof. 
Antônio Diomário de Queiroz, a partir de out/2002. 
 
3. 8.5 Determinar à Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) que, no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, adote 

providências no sentido de: 
  8.5.1 regularizar a situação dos cargos de direção e funções gratificadas criados sem permissão legal; 
 

Providência:  
A  divergência  no  quantitativo  de  cargos  de  direção  e de funções gratificadas foi  

saneada pela Portaria Ministerial n° 1.407/96 que substituiu a Portaria n° 1.966/91, em face do 
aumento do número de cargos.     
 
3. 8.5 Determinar à Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) que, no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, adote 

providências no sentido de: 
  8.5.2 afastar de cargos públicos de provimento efetivo os funcionários de fundações de apoio que porventura ainda os 

estejam ocupando. 
 

Providência:  
A Universidade Federal de Santa Catarina tem incansavelmente reiterado, através de 

ofícios às autoridades competentes, a necessidade urgente da abertura de concurso público para 
a contratação de pessoal. As vagas autorizadas foram insuficientes para suprir a demanda. À 
medida que se contrata pelo RJU, é rescindido o contrato da mesma vaga junto à fundação de 
apoio (Ofício n° 076/SEPLAN/02). 
 
3. 8.6 Determinar à Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) que, por ocasião da prestação de contas deste exercício de 

2002, informe sobre a solução das questões referidas no item “2”. 
 

Providência:  
A AUDIN encaminhará no mês de janeiro/2003 à SEPLAN, relatório contendo as 

providências adotadas no atendimento às determinações do Tribunal de Contas da União, para 
que sejam incluídas no Relatório de Gestão da Universidade Federal de Santa Catarina. 
 
OFÍCIO N° 2216/2002/SEFIP/TCU  
DECISÃO N° 441/2002-TCU-2ª CÂMARA 
Aposentadorias  –  DETERMINAÇÕES: 
 
8.2 Considera ilegal a aposentadoria concedida em favor do Sr. Pedro Paulo Rosa, recusando registro ao ato. 
 

Providência:  
Foi interposto recurso de reconsideração através do Ofício n° 557/GR/2002. 

 
8.3 Determina à UFSC que proceda à suspensão dos pagamentos indevidos, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da 

notificação desta Decisão, conforme determina o § 1°, do art. 191, do Regimento Interno do TCU, dispensando o ressarcimento das 
importâncias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 106 da Jurisprudência do TCU.   

 

Providência:  
Foi interposto recurso de reconsideração através do Ofício n° 557/GR/2002. 

 
OFÍCIO N° 663/GAB/2002/SECEX-SC/TCU  
SESSÃO DA 2ª CÂMARA DE 07/11/2002 – RELAÇÃO N° 98/2002 – ATA Nº 42/2002 
Prestação de Contas do exercício de 2001  –  DETERMINAÇÕES: 
 
a) promova o retorno imediato de todos os servidores cedidos cujos reembolsos não estejam em dia e abstenha-se de ceder qualquer 

servidor à órgão inadimplente em relação à obrigação de reembolsar a remuneração de servidores cedidos; 
 

Providência:  
Atualmente, os ressarcimentos referentes aos servidores que continuam cedidos 

estão sendo providenciados, regularmente, pelas entidades cessionárias. 
 
b) caso ainda não o tenha feito, proceda ao encerramento da conta indevida no BESC (subitem 7.3, “a” da instrução técnica, fls. 337 
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dos autos; 
 

Providência:  
Foi providenciado o encerramento da conta corrente 006305-2 no Banco do Estado 

de Santa Catarina – BESC a partir do dia 01/08/02 através do Ofício n° 0058/SEPLAN/02. 
 
c) informe, na prestação de contas relativa a 2002, o resultado da negociação com o Banco do Brasil para absorção dos serviços de 

venda de passes-refeição à clientela do Restaurante Universitário; 
 

Providência:  
Os passes do Restaurante Universitário estão sendo vendidos na Agência do Banco 

do Brasil localizada no Campus Universitário (Memorando n° 677/DEAE/PRAC). 
 
d) quando da celebração de convênios, exija dos proponentes, o adequado preenchimento do Plano de Trabalho, com identificação 

dos serviços a cargo da convenente, das metas a serem cumpridas, bem como o preenchimento do plano de aplicação;  
 

Providência:  
Foi encaminhada aos setores competentes da Secretaria Especial de Planejamento a 

medida determinada (Ofício n° 110/SEPLAN/02). 
 
e) proceda ao desconto do auxílio-alimentação relativo aos dias não trabalhados, por força de afastamentos e outros dias não 

efetivamente trabalhados, como sábados, domingos e feriados, sob pena de aplicação da multa prevista no inciso VII do art. 58 da 
Lei n° 8.443/92, tendo em vista a determinação não cumprida contida no item ª2 da Decisão da 2ª Câmara, Relação n° 9/00, TC 
650.176/98-7.  

 

Providências:  
O Departamento de Recursos Humanos da Universidade Federal de Santa Catarina 

somente efetua o pagamento de auxílio-alimentação referentes aos dias trabalhados e 
considerados de efetivo exercício pelo Ofício Circular n° 03, de 1° de fevereiro de 2002, da 
Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. A base 
de cálculo sempre foi de 22 dias úteis no mês. 

De acordo com o PARECER/MP/CONJUR/IC/N° 0138-2.9/2001, da Consultoria 
Jurídica do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e com o Ofício Circular n° 
03/01/2002 da Secretaria de Recursos Humanos do mesmo Ministério, é devido o pagamento de 
auxílio-alimentação aos servidores em afastamentos considerados como efetivo exercício.      

Ressalta-se que as atividades no Hospital Universitário são ininterruptas, 
funcionando aos feriados, sábados e domingos, bem como no período noturno.      
 
f) providencie, nos processos de aposentadorias e pensões antigos, que não tenham passado por uma análise prévia do Controle 

Interno antes da remessa ao TCU, uma revisão a fim de que seja verificada a correta formalização dos mesmos, conforme manual 
de aposentadorias e pensões deste Tribunal, corrigindo-se as distorções apuradas e melhorando as condições de análise pelos 
controles externo e interno; 

 

Pendência:  
A Pró-Reitoria de Assuntos da Comunidade Universitária ou o Departamento de 

Recursos Humanos não manifestaram, por escrito, acatamento quanto à determinação de revisão 
nos processos de aposentadoria e pensões antigos.  
 
g) providencie uma revisão em relação à rubrica Adicional por Tempo de Serviço e em relação aos adicionais de insalubridade e 

periculosidade concedidos, tendo em vista a grande incidência de erros encontrada em pequena amostra, corrigindo todas as 
situações em que os percentuais são indevidos, total (ex.: pagamento a pensionistas) ou parcialmente (ex.: percentual maior que o 
devido). 

 

Pendência:  
A Pró-Reitoria de Assuntos da Comunidade Universitária ou o Departamento de 

Recursos Humanos não manifestaram, por escrito, acatamento quanto à determinação de revisão 
em relação a rubrica Adicional por Tempo de Serviço e em relação aos adicionais de 
insalubridade e periculosidade concedidos.  
 
h) providencie a reabertura do processo que apurou a acumulação de cargos dos servidor Mat. SIAPE n° 11558202, tendo em vista a 

evidente incompatibilidade de horários; 
 

Providência:  
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Despacho da PG referente à alínea “h” na cópia do Memorando n° 155/AUDIN/2002 
com o seguinte teor: “Informo que, por determinação do Magnífico Reitor, está sendo 
instaurado novo PAD”. 
 
i) faça constar, no Relatório de Gestão da Prestação de Contas relativa ao exercício de 2002, informações sobre as providências 

acima, sob pena da aplicação da multa prevista no inciso VII do art. 58 da Lei n° 8.443/92, tendo em vista a determinação não 
cumprida constante do Ofício SECEX/SC n° 515/2001 de trazer informações já no Relatório de Gestão e não apenas após cobrança 
do Controle Interno, em 25/03/2002.     

 

Providência:  
A AUDIN encaminhará no mês de janeiro/2003 à SEPLAN, relatório contendo as 

providências adotadas no atendimento às determinações do Tribunal de Contas da União, para 
que sejam incluídas no Relatório de Gestão da Universidade Federal de Santa Catarina. 

Foi encaminhada aos setores competentes da Secretaria Especial de Planejamento a 
medida determinada (Ofício n° 110/SEPLAN/02). 
 

Cabe salientar, em relação ao Ofício n° 663/GAB/2002/SECEX-SC/TCU, a 
necessidade da Pró-Reitoria de Assuntos da Comunidade Universitária ou do Departamento de 
Recursos Humanos sanear as pendências apontadas referentes às determinação constantes das 
alíneas “f” e “g”, antes da auditoria das contas do exercício de 2002, em março de 2003.  
 
 
RELACIONADAS  COM  A  PROCURADORIA  DA  REPÚBLICA  NO  ESTADO  DE  SANTA  CATARINA  
 

Para atender as solicitações de dois ofícios da Procuradoria da República no Estado 
de Santa Catarina, a AUDIN expediu 11 (onze) memorandos às unidades internas da UFSC, 
responsáveis pelo desenvolvimento das atividades questionadas, pedindo documentos e 
informações necessárias das ações em curso, para providenciar resposta àquela Procuradoria.  

 

 A AUDIN elaborou resposta a um dos ofícios, já remetido àquela Procuradoria e 
juntou informações e documentos referentes às providências adotadas pela UFSC em decorrência 
do Ofício n° 146/2002/GAB/SECEX-SC/TCU, visando ultimar a minuta de resposta ao outro 
ofício. 

 
 

COMPOSIÇÃO  DA  AUDITORIA  INTERNA 
 
Auditor Chefe 
 

Audí  Luiz  Vieira – Administrador, com Pós-Graduação em nível de 
Especialização em GESTÃO UNIVERSITÁRIA. 

 
Membros 
 

Ivanilde  Carmen  Dutkevicz – Contadora, com Pós-Graduação em nível de 
Especialização em AUDITORIA. 

 

João  Batista  da  Silva – Assistente em Administração, Graduado em CIÊNCIAS 
CONTÁBEIS e com Pós-Graduação em nível de 
Especialização em GESTÃO UNIVERSITÁRIA. 

 
 
PARTICIPAÇÕES  EM  EVENTOS,  CURSOS  E  TREINAMENTOS 
 
1. Participação de João Batista da Silva no I ENCONTRO NACIONAL DE CÁLCULOS E PERÍCIAS DA 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, realizado em Brasília/DF, no período de 13 a 15 de maio de 
2002.  

 
2. Participação de Audí Luiz Vieira no XVI FÓRUM NACIONAL DOS AUDITORES INTERNOS DAS 

INSTITUIÇÕES FEDERAIS VINCULADAS AO MEC, realizado em Salvador/BA, no período de 18 
a 21 de junho de 2002. 

 
3. Participação de Audí Luiz Vieira no XVII FÓRUM NACIONAL DOS AUDITORES INTERNOS DAS 

INSTITUIÇÕES FEDERAIS VINCULADAS AO MEC, realizado em Brasília/DF, no período de 26 a 
29 de novembro de 2002. 

 
 
CONCLUSÃO 
 

Os questionamentos feitos através de solicitações de auditorias, de fiscalizações e de 
diligências foram respondidos em sua plenitude, ocorrendo a resposta parcial somente em alguns 
casos, quando então informamos dos encaminhamentos internos para solucionar os problemas, 
tendo em vista suas peculiaridades e complexidades. 

 

Neste ano foram elaborados 4 (quatro) relatórios analíticos referentes as atividades 
executadas pela AUDIN relacionadas à Corregedoria-Geral da União, ao Tribunal de Contas da 
União e à Procuradoria da República no Estado de Santa Catarina e das participações em 
eventos. No 2° semestre foram encaminhados à Corregedoria-Geral da União em Santa Catarina 
e à Administração Superior da Universidade Federal de Santa Catarina parciais dos relatórios 
analiticos das atividades desenvolvidas até 31/08/2002. 

 

Além do encaminhamento dos relatórios analíticos parciais, esta AUDIN tem adotado 
a prática de remeter às unidades envolvidas, para que tenham conhecimento, façam o 
acompanhamento e tomem providências, se necessário for, cópia dos relatórios de auditorias e 
dos esclarecimentos complementares do Reitor às minutas destes relatórios. 

 
Os conteúdos dos relatórios editados por esta AUDIN demonstram, através do volume 

das atividades desenvolvidas pelos seus diversos setores, o esforço e a firmeza de propósito da 
Universidade Federal de Santa Catarina em alcançar seus objetivos dentro dos princípios de 
legalidade, moralidade, razoabilidade, qualidade e eficiência, além do estímulo à criatividade por 
parte de seus servidores docentes e técnico-administrativos e do seu corpo discente.  
 

 
Florianópolis, 31 de dezembro de 2002. 

 
 
 
 
 
 

Adm.  Audí Luiz Vieira 
Auditor Chefe 

 


